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	DECRETO-LEI Nº 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942.

	 

	Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro.

	(Redação dada pela Lei nº 12.376, de 2010)

	 

	A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), anteriormente denominada Lei de Introdução ao Código Civil (LICC), foi promulgada com a finalidade de orientar e regulamentar a aplicação das normas no ordenamento jurídico nacional. Por essa razão, adquiriu status de norma de sobredireito, ou seja, uma lei que estabelece diretrizes gerais para a interpretação e aplicação das demais leis, sendo conhecida como a Lex legum.

	A LINDB contém princípios fundamentais que norteiam a compreensão e a eficácia das normas jurídicas. A alteração de sua nomenclatura, substituindo LICC por LINDB, reforçou o entendimento de que sua aplicação não se restringe ao Código Civil, mas se estende a todos os ramos do Direito, afastando a interpretação equivocada que poderia decorrer da denominação anterior.

	Entre os objetivos centrais da LINDB, destacam-se: resolver conflitos de leis no tempo; estabelecer critérios de hermenêutica, isto é, técnicas de interpretação normativa; disciplinar conflitos de leis no espaço, especialmente no tocante à aplicação de tratados e sentenças estrangeiras; regular a vigência e eficácia das normas; definir mecanismos de integração normativa; promover maior segurança jurídica e eficiência na criação e aplicação do direito público; e, por fim, tratar das normas de direito internacional privado.

	Os artigos 20 a 30 da LINDB, introduzidos pela Lei nº 13.655/2018, possuem estreita relação com o direito público. Sua inclusão teve como propósito assegurar maior previsibilidade e estabilidade na atuação estatal, fundamentando-se no princípio da boa-fé. Esses dispositivos foram regulamentados pelo Decreto nº 9.830/2019, consolidando diretrizes voltadas à segurança jurídica e à racionalidade administrativa.

	Conforme leciona Carlos Eduardo Elias de Oliveira, tais alterações poderiam justificar a denominação de “Lei da Segurança Hermenêutica na Administração Pública”, pois visam, em síntese, reduzir a instabilidade interpretativa que afeta agentes públicos e atos administrativos. Essa instabilidade decorre, em grande parte, da superveniência de interpretações jurídicas oriundas de órgãos de controle, gerando insegurança e imprevisibilidade no exercício da função administrativa 

	(OLIVEIRA, Carlos Eduardo Elias de. A segurança hermenêutica nos vários ramos do Direito e nos cartórios extrajudiciais: repercussões da LINDB após a Lei n. 13.655/2018. Disponível em: <https://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/543379>. Acesso em: 14 jan. 2021).
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				VIGÊNCIA DA NORMA

		

	

	 

	 

	A lei no tempo

	Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada.

	§1º Nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, quando admitida, se inicia três meses depois de oficialmente publicada.

	§2º (Revogado pela Lei nº 12.036, de 2009).

	§3º Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de seu texto, destinada a correção, o prazo deste artigo e dos parágrafos anteriores começará a correr da nova publicação.

	§4º  As correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova.

	 

	Princípio da Continuidade da Lei

	Art. 2º Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue.

	Critério Cronológico

	§1º A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.

	Critério da Especialidade

	§2º A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.

	Repristinação

	§3º Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.

	[image: Balança da justiça estrutura de tópicos]

	Para compreender adequadamente os artigos da LINDB, é indispensável analisar, ainda que de forma sintética, o processo de criação das normas no ordenamento jurídico brasileiro. Esse percurso revela não apenas a estrutura formal da produção legislativa, mas também a lógica que sustenta a validade e a eficácia das leis. Em regra, a elaboração normativa segue etapas bem definidas, que asseguram legitimidade democrática e segurança jurídica.

	O primeiro passo consiste na proposição do projeto de lei na Casa Iniciadora, onde se realiza a análise pelas comissões temáticas e se verifica o quórum necessário para aprovação. Uma vez aprovado, o projeto é encaminhado à Casa Revisora, que repete o procedimento de análise e votação. Superadas essas fases, o texto segue para o Chefe do Poder Executivo, que poderá sancionar ou vetar a proposição. A sanção é seguida da promulgação, ato que confere existência e validade à norma, e, posteriormente, da publicação no Diário Oficial, requisito essencial para sua vigência.

	É importante destacar que a publicação não implica vigor normativo imediato. Entre a publicação e a produção de efeitos pode existir um período denominado vacatio legis, que funciona como intervalo para adaptação social às novas regras. Conforme determina o artigo 1º da LINDB, esse prazo é, em regra, de 45 dias no território nacional (sistema da obrigatoriedade simultânea) e de três meses para aplicação no estrangeiro. Cabe ressaltar que três meses não equivalem a noventa dias, pois a contagem se dá por meses completos, conforme seu término.

	Além disso, não é incomum que a própria lei estabeleça prazo específico para sua entrada em vigor. Essa prática não viola a legislação, mas deve observar um requisito fundamental: o prazo deve ser expresso em dias, conforme determina a Lei Complementar nº 95/1998, alterada pela Lei Complementar nº 107/2001. Essa exigência busca uniformidade e clareza, evitando interpretações divergentes que comprometam a segurança jurídica.

	A análise desse processo evidencia a racionalidade do sistema legislativo brasileiro, que procura equilibrar celeridade e previsibilidade. A vacatio legis, por exemplo, não é um mero formalismo, mas um mecanismo que garante tempo para adaptação, prevenindo surpresas normativas e assegurando a efetividade das leis. Assim, compreender essas etapas é essencial para interpretar corretamente os dispositivos da LINDB e para aplicar o direito de forma coerente e segura.

	Art. 8º, da Lei Complementar 95/1998: A vigência da lei será indicada de forma expressa e de modo a contemplar prazo razoável para que dela se tenha amplo conhecimento, reservada a cláusula "entra em vigor na data de sua publicação" para as leis de pequena repercussão.

	§1º A contagem do prazo para entrada em vigor das leis que estabeleçam período de vacância far-se-á com a inclusão da data da publicação e do último dia do prazo, entrando em vigor no dia subseqüente à sua consumação integral.   

	§2º As leis que estabeleçam período de vacância deverão utilizar a cláusula ‘esta lei entra em vigor após decorridos (o número de) dias de sua publicação oficial.

	Outro aspecto relevante na análise da vigência das normas é a possibilidade de a própria lei estabelecer prazos diferenciados de vacatio legis para determinados artigos. Essa prerrogativa decorre da necessidade de adequação social ou administrativa ao novo comando normativo. Em situações de maior impacto ou complexidade, o legislador, pautado pelo princípio do prazo razoável, pode ampliar ou reduzir o período de vacância, desde que o faça de forma expressa no texto legal. Essa flexibilidade busca equilibrar a urgência da norma com a viabilidade de sua implementação.

	A contagem do prazo de vacância segue critérios específicos: deve incluir tanto o dia da publicação quanto o dia da consumação do prazo. Lembre-se que a lei tem pressa de entrar em vigor. A lei entra em vigor no dia imediatamente subsequente à consumação, ainda que essa data recaia em feriado ou dia sem expediente forense. Essa regra evita lacunas temporais e assegura previsibilidade na aplicação normativa.

	Outro ponto que merece destaque é a inexistência de vacatio legis para regulamentos e decretos administrativos. Esses atos normativos, por sua natureza infralegal e função executiva, entram em vigor na data de sua publicação, salvo disposição contrária. Essa característica reforça a celeridade necessária à atividade administrativa, garantindo que políticas públicas e atos de gestão não sofram atrasos injustificados.

	A possibilidade de prazos diferenciados e a ausência de vacância para regulamentos revelam a racionalidade do sistema jurídico brasileiro, que busca conciliar segurança jurídica com eficiência normativa. Compreender essas nuances é essencial para operadores do direito, pois evita interpretações equivocadas e assegura a correta aplicação das normas.

	 

	Vigência, Vigor e Eficácia da Lei

	A distinção entre os termos vigência, vigor e eficácia é relevante para a compreensão do funcionamento das normas jurídicas. Embora muitas vezes sejam utilizados de forma imprecisa em textos e provas, esses conceitos possuem diferenças significativas. Caso o examinador não destaque essas distinções, não se deve considerar a questão incorreta apenas pelo uso inadequado dos termos. Contudo, se houver diferenciação explícita, é essencial conhecê-la.

	Vigência

	A vigência corresponde ao período durante o qual a lei está formalmente válida no ordenamento jurídico, isto é, desde sua entrada em vigor até sua revogação ou perda de eficácia por outro motivo, como a edição de norma posterior que lhe retire os efeitos. Em termos práticos, é o intervalo de tempo em que a norma pode incidir sobre fatos jurídicos.

	Exemplo: O Código Civil de 1916 esteve vigente até a entrada em vigor do Código Civil de 2002 (que passou a produzir efeitos em 2003, após o período de vacatio legis). Os fatos ocorridos durante a vigência do Código Civil

	
	
	
	
	
	
		Eficácia jurídica: capacidade da norma de gerar efeitos no plano jurídico, como revogar normas anteriores. Toda norma possui eficácia jurídica.

		Eficácia técnica: depende da existência de condições normativas ou regulamentares para aplicação prática. Ex.: normas que exigem regulamentação posterior, como dispositivos do CPC sobre honorários de advogados públicos.

		Eficácia social: refere-se à observância da norma pela sociedade. Uma lei pode ser formalmente válida, mas ineficaz socialmente se não for cumprida. Ex.: o crime de adultério, embora tipificado, era amplamente ignorado, até sua revogação.



	
	
	
		
				
				
		

		
				
				
		

	

	
	
	
	
	
	
		
				
				
		

		
				
				
		

	

	
	
	
	
	
	
	
		
				
		

		
				
				
				
		

		
				
				
		

		
				
				
				
		

		
				
				
		

	

	
	
	
	
	
	
	
	
		Critério hierárquico: a norma superior prevalece sobre a norma inferior, conforme a estrutura piramidal do sistema jurídico. Assim, uma lei ordinária não pode contrariar a Constituição.

		Critério da especialidade: a norma especial prevalece sobre a norma geral, pois regula situações específicas com maior precisão, evitando interpretações genéricas que comprometam a finalidade da norma especial.

		Critério cronológico: a norma posterior prevalece sobre a anterior, refletindo a ideia de atualização legislativa e adaptação às novas realidades sociais.
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